
7502 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 272 — 23 de Novembro de 2001

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 118/2001

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia infor-
mou, por nota de 24 de Setembro de 2001, que o Reino
da Suécia notificou, em 3 de Agosto de 2001, ter cum-
prido as formalidades necessárias à entrada em vigor
da Convenção, estabelecida com base no artigo K3 do
Tratado da União Europeia, Relativa à Extradição entre
os Estados-Membros da União Europeia, assinada em
Dublin em 27 de Setembro de 1995, a seguir designada
«Convenção», tendo formulado as seguintes reservas e
declarações:

Article 3, paragraphe 3

La Suède n’appliquera pas l’article 3, paragraphe 1.

Article 7, paragraphe 2

Un ressortissant suédois peut être extradé aux fins
d’une poursuite ou en vue de l’exécution d’une peine
aux conditions ci-après. La Suède se réserve néanmoins
à tout moment le droit de refuser l’extradition d’un res-
sortissant suédois.

a) Um ressortissant suédois ne peut être extradé aux
fins d’une poursuite que si, au moment de l’infraction,
il résidait depuis au moins deux ans de façon permanente
dans l’État requérant ou si les faits pour lequel l’extra-
dition est demandée correspondent, selon la législation
suédoise, à une infraction passible d’une peine de prison
supérieure à quatre ans. Si les faits incriminés se sont
déroulés entièrement en Suède, l’extradition aux fins
d’une poursuite n’est accordée que s’ils comportent la
participation à une infraction commise à l’étranger ou
si l’extradition est également accordée pour un fait com-
mis à l’étranger. Si l’extradition est accordée, la Suède
peut poser comme condition que la personne extradée
soit renvoyée en Suède en vue de l’exécution de l’éven-
tuelle peine ou autre mesure privative de liberté à
laquelle l’infraction donnerait lieu. Le renvoi est soumis
aux dispositions de la législation suédoise relatives à
la transmission de l’exécution des jugements répressifs.

b) Un ressortissant suédois ne peut être extradé en
vue de l’exécution d’une peine que si, au moment de
l’infraction, il résidait depuis au moins deux ans de façon
permanente dans l’État requérant ou s’il consent à
l’extradition devant un procureur suédois.

c) L’extradition d’un ressortissant suédois n’est pas
soumise à l’application des articles 5, 8 et 10 à 12.

d) L’extradition d’un ressortissant suédois conformé-
ment à la Convention relative à la procédure simplifiée
d’extradition entre les Etats membres de l’Union Euro-
péenne n’est pas soumis à la l’application de l’article 9
de la Convention.

e) La déclaration faite par la Suède à propos de l’arti-
cle 6, paragraphe 2, de la Convention européenne
d’extradition, selon laquelle la Suède assimile aux res-
sortissants suédois les étrangers domiciliés en Suède,
au Danemark ou en Finlande, ne sera pas invoquées
à l’égard des Etats membres qui garantissent le même
traitement.

Article 12, paragraphe 2

L’article 15 de la Convention européenne d’extradi-
tion reste applicable sauf dans les cas prévus par la pro-

cédure simplifiée d’extradition où la personne concernée
renonce au bénéfice de la protection contre la réex-
tradition.

Article 13, paragraphe 2

Le Ministère de la justice est l’autorité centrale en
matière d’extradition.

Article 14

Le procureur général ou tout autre procureur chargé
d’une affaire d’extradition peuvent s’adresser directe-
ment à leurs homologues étrangers.

Article 18, paragraphe 4

Dès avant l’entrée en vigueur de la Convention, la
Suède l’appliquera à l’égard des autres États membres
qui ont fait la même déclaration.

Tradução

N.o 3 do artigo 3.o

A Suécia não aplica o n.o 1 do artigo 3.o

N.o 2 do artigo 7.o

Um nacional sueco pode ser extraditado para fins
de procedimento penal ou para cumprimento de pena
nas condições a seguir referidas. Todavia, a Suécia reser-
va-se o direito de, em qualquer altura, recusar a extra-
dição de um nacional sueco.

a) Um nacional sueco só pode ser extraditado para
efeitos de procedimento penal se, no momento da extra-
dição, tiver residência permanente, há mais de dois anos,
no Estado requerente ou se os factos que fundamentam
o pedido de extradição corresponderem, nos termos da
legislação sueca, a uma infracção punível com pena supe-
rior a quatro anos. Se os factos puníveis tiverem sido
totalmente praticados na Suécia, a extradição, para efei-
tos de procedimento penal, só é concedida se se tratar
de participação numa infracção cometida no estrangeiro,
ou se a extradição for igualmente aceite com base em
facto cometido no estrangeiro. Se a extradição for con-
cedida, a Suécia pode subordiná-la à condição de a pes-
soa extraditada ser reenviada para a Suécia para cum-
primento da eventual pena ou de outra medida privativa
de liberdade aplicada pela infracção. Ao reenvio apli-
ca-se o disposto na legislação sueca relativa à trans-
missão da execução de sentenças penais.

b) Um nacional sueco não pode ser extraditado para
efeito da execução de pena salvo se, na altura da infrac-
ção, residia, há mais de dois anos, com carácter per-
manente, no Estado requerente ou se der o seu con-
sentimento à extradição na presença de um magistrado
do Ministério Público sueco.

c) À extradição de um nacional sueco não se aplica
o disposto nos artigos 5.o, 8.o e 10.o a 12.o

d) À extradição de um nacional sueco, no âmbito
da Convenção relativa ao processo simplificado de extra-
dição entre os Estados-Membros da União Europeia,
não se aplica o disposto no artigo 9.o da Convenção.

e) A declaração da Suécia relativa ao n.o 2 do
artigo 6.o da Convenção Europeia de Extradição,
segundo a qual a Suécia equipara a nacionais suecos
os estrangeiros residentes na Suécia, na Dinamarca ou
na Finlândia, não é invocada em relação aos Estados-
-Membros que concedem o mesmo tratamento.
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N.o 2 do artigo 12.o

O artigo 15.o da Convenção Europeia de Extradição
aplica-se, excepto nos casos previstos pelo processo sim-
plificado de extradição, quando a pessoa renuncia ao
benefício da protecção contra a reextradição.

N.o 2 do artigo 13.o

O Ministério da Justiça é a autoridade central em
matéria de extradição.

Artigo 14.o

O Procurador-Geral ou qualquer outro procurador
que trate de um processo de extradição pode corres-
ponder-se directamente com os seus homólogos estran-
geiros.

N.o 4 do artigo 18.o

Antes da entrada em vigor, a Suécia aplica a Con-
venção nas suas relações com os outros Estados-Mem-
bros que tenham feito a mesma declaração.

Nos termos do n.o 4 do artigo 18.o, a Convenção apli-
ca-se, nas respectivas relações, nos Estados-Membros
e nas datas seguintes:

Em 4 de Janeiro de 1999, na Dinamarca, Espanha
e Portugal;

Em 11 de Março de 1999, na Alemanha;
Em 6 de Julho de 1999, na Finlândia;
Em 27 de Setembro de 2000, nos Países Baixos;
Em 11 de Julho de 2001, na Áustria;
Em 23 de Outubro de 2001, na Bélgica;
Em 28 de Outubro de 2001, no Luxemburgo;
Em 1 de Novembro de 2001, na Suécia.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 6 de
Novembro de 2001. — O Director do Serviço dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 301/2001

de 23 de Novembro

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 3/96, de 25 de
Janeiro, Portugal deu cumprimento à Directiva
n.o 84/5/CEE, do Conselho, de 30 de Dezembro de 1983
(segunda directiva relativa à aproximação das legislações
dos Estados-Membros respeitantes ao seguro de res-
ponsabilidade civil resultante da circulação de veículos
automóveis), no que respeita ao capital mínimo obri-
gatoriamente seguro.

No entanto, desde a fixação da taxa de conversão
irrevogável das moedas dos países que integram a zona
do euro, verifica-se uma insuficiência, ainda que pouco
significativa, do capital mínimo obrigatoriamente
seguro, estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 3/96, de 25
de Janeiro, face ao valor mínimo imposto por aquela
directiva, pelo que se torna necessário realizar o res-
pectivo ajustamento.

Foram ouvidos o Instituto de Seguros de Portugal,
a Associação Portuguesa de Seguradores e as associa-
ções representativas dos consumidores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 3/96, de 25 de Janeiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 6.o

Capital seguro

1 — O capital mínimo obrigatoriamente seguro, nos
termos e para os efeitos das alíneas a) e c) do artigo
anterior, é de E 600 000 por sinistro, para danos cor-
porais e materiais, seja qual for o número de vítimas
ou a natureza dos danos.

2 — O capital mínimo obrigatoriamente seguro nos
seguros que se reportam a transportes colectivos e pro-
vas desportivas é, respectivamente, de E 1 197 500 e de
E 4 788 500 por sinistro, com o limite, por lesado, de
E 600 000.»

Artigo 2.o

Os contratos vigentes à data da entrada em vigor
do presente decreto-lei, que vigorem com capitais infe-
riores, ficam automaticamente adaptados ao presente
diploma, não podendo as empresas de seguros proceder
à cobrança de qualquer prémio suplementar para esse
efeito.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 4.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 3/96, de 25 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Outubro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — António José
Martins Seguro.

Promulgado em 14 de Novembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Novembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 302/2001
de 23 de Novembro

No domínio da construção e exploração das insta-
lações energéticas, a política prosseguida pelo Governo
é marcada por fortes preocupações ao nível das garantias


